
“Quando as coisas ficam difíceis, o Direito entra”, diz Cármen Lúcia

Embora diante de crises políticas o Judiciário costume se transformar na válvula de escape para
indecisões, a ministra Cármen Lúcia, presidente do Supremo Tribunal Federal, não vê “hipertrofia” do
tribunal. “Algumas questões que hoje vêm para cá não vinham antes. Eram resolvidas pelo sistema
normativo, pela lei. Hoje, por meio da omissão, se não há consenso, o cidadão vem ao Judiciário. O que
acontece é que o cidadão vai mais ao Judiciário”, disse. “Quando as coisas ficam difíceis, o Direito
entra.”

A ministra falou a jornalistas durante café da manhã desta terça-feira (6/12), no gabinete da Presidência
do STF. Durante a conversa, ela se disse despreocupada com a possibilidade de os demais poderes
reagirem a decisões do Supremo que interfiram em suas atribuições. “Não acredito que as pessoas que
ocupem esses cargos pensam dessa forma direta.”

É uma discussão que circunda o Supremo há alguns anos, mas que se tornou mais evidente durante 2016.
Especialmente depois que o tribunal decidiu questões estruturantes, como a possibilidade do corte de
ponto de servidores públicos grevistas, a desaposentação, a repartição do Fundo de Participação dos
Municípios diante das isenções fiscais concedidas pela União ou o prazo de um ano dado pelo STF para
que o Congresso aprove uma regra de compensação dos estados pela renúncia fiscal do ICMS de
produtos destinados à exportação.

O exemplo mais claro desse movimento foi a resposta dada pelo presidente da Câmara, Rodrigo Maia
(DEM-RJ), à decisão da 1ª Turma de que a interrupção da gravidez até o terceiro mês não pode ser
equiparada ao crime de aborto do Código Penal.

A decisão foi à tarde. Na madrugada seguinte, Maia anunciou a criação de uma comissão de deputados
para discutir aborto. “Sempre que o Supremo legislar, nós vamos deliberar sobre o assunto”, declarou.
“Toda vez que entendemos que isso acontece nossa obrigação é responder, porque há uma interferência
do Poder Legislativo.”

Somado a isso, há o fato de que em menos de seis meses três presidentes de poder foram derrubados de
seus cargos. E dois deles, Eduardo Cunha e Renan Calheiros, pelo Judiciário. Para a ministra Cármen,
isso não significa fraqueza institucional, nem concentração de poderes no STF. “Se houvesse fraqueza,
não estaríamos aqui.” Mas ela disse que o momento pede cautela: “Nós não produzimos atos de mando,
não fazemos política. Nós fazemos jurisprudência, prudência do Direito”.
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